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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
RELATÓRIO  

O projeto de Lei n° 029/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, 

Exm Sr. Gilmar de Souza Borges, que "INSTITUI E DISCIPLINA A CONCESSÃO, 

CONTROLE E REALIZAÇÃO DE DESPESAS POR SUPRIMENTO DE FUNDOS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

A proposição foi protocolada no dia 18/05/2021 e lida na 17 sessão ordinária realizada em 

01/06/2021, onde a Mesa diretora na pessoa do presidente Câmara Municipal, Exmo Sr. 

MARSEANDRO AGOSTINI LIMA, com base no parecer jurídico do Procurador Geral,  Dr.  

Helio  Maldonado,  encaminhou os autos a Comissão de Justiça e Redação e Finanças e 

Orçamentos para análise e parecer. 

O Exm°. Presidente em reunião ordinária em 07/06/2021 às 16h0Omin designou a relatoria 

do presente projeto ao Vereador Vilcimar  Correa.  

Este é o Relatório. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico autenticidade sob o identificador 35003800330036003A00540052004100



Diante do exposto, Senhor Presidente. submeto o presente Proje 

consideração de Vossa Excelência e Ilustres Pares, em virtude 

projeto de relevante interesse público e de fundamental 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
PARECER DO RELATOR 

O Projeto de Lei é uma iniciativa do Poder Executivo Municipal, que tem por objetivo institui 

e disciplina a concessão, controle e realização de despesas por suprimento de fundos e dá 

outras providências. 

A proposição pretende criar um suprimento de fundos para realizar reparos de pequenos 

valores que não podem aguardar o tramite processual da licitação. Vejamos a mensagem 

020/2021: 

Trata-se de considerações acerca dos procedimentos quanto à utilização 

desuprimento de fundos (adiantamentos) para despesas de pequeno vulto, no 

âmbitoda Administração Pública Municipal. 

Em face da necessidade de se haver um efetivo planejamento quanto à 

gestãopública dos recursos diante das demandas surgidas, planejar é 

preciso. Porém, como em muitas vezes não se pode imaginar todas as 

possibilidades dessas demandas, poderá ocorrer eventualidades 

(excepcionalidades) que terão de ser atendidas, uma vez que o seu não 

atendimento poderá ocasionar prejuízos ou consequências desastrosas à 

Administração. 

Ao ocorrer uma eventualidade, e houver a necessidade de atendê-la, de maneira 

rápida. não podendo aguardar o processo normal (procedimento licitatório). uma 

das possibilidades é atendê-la através de um procedimento denominado 

concessão de suprimento de fundos. 

A finalidade do suprimento de fundos é de atender a despesas que não 

possam aguardar o processo normal, ou seja, é exceção quanto à não 

realização de procedimento licitatório. 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
manutenção dos serviços públicos ofertados pelo município. 

O presente projeto não fere nenhum preceito legal, conforme disciplinado no Título VI, 

Capítulo II que trata dos Projetos de Lei, de Decreto Legislativo e de Resolução, disposto 

nos incisos I, II, Ill, IV e Parágrafo único do  Art.  141 do Regimento Interno, bem como à Lei 

Orgânica deste Município, vejamos:  

Art.  141 São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos 

públicos na administração direta e autarquias, ou aumento de sua 

remuneração; 

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

estabilidade e aposentadoria; 

Ill - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos 

equivalentes e órgãos da administração pública; 

IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos ou 

concede auxílios, prêmios ou subvenções. 

Parágrafo Único. Não será admitida a proposição de emendas ou 

substitutivos que impliquem aumento da despesa prevista nos projetos de 

iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto no  art.  111, § 

2°, da Lei Orgânica Municipal. (grifo nosso). 

Lei orgânica  

Art.  55 Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 

I - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 

II - representar o Município em juízo e fora dele; 

Ill - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara e 

expedir os regulamentos para sua fiel execução; 

IV - vetar, nos termos desta lei, os projetos de lei aprovados pela Câmara; 

V - decretar, nos termos da lei, a desapropriação por necessidade 	utilidade 

pública, ou por interesse social; 

VI - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos; 

VII - permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por terceiros, 	endo 

fins sociais e em casos de extrema necessidade; 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
VIII - permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por terceiros; 

IX - prover os cargos públicos e expedir os demais atos referentes à situação 

dos servidores; 

(—) 

Com relação aos aspectos materiais, de igual maneira nada obsta a sua tramitação, uma 

vez que não há conflito de matéria com a Carta Magna. 

Em análise meritória, constata-se que o objetivo da proposição é a utilização de suprimento 

de fundos (adiantamentos) para despesas de pequeno vulto. Conforme análise do projeto de 

lei, verifica-se que o valor a ser utilizado com a dispensa do processo devido é pequeno, 

conforme pode-se verificar no  art.  5°. 0 valor do suprimento será limitado a R$1.700,00 

(ummil e setecentos reais)por adiantamento, limitando-se, ainda, ao valor de R$10.200,00 

(dez mil e duzentosreais) por exercício financeiro. 

Ademais, a utilização do suprimento deverá ser utilizadono prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias após sua autorização. 

A técnica legislativa está satisfatoriamente atendida, não possuindo qualquer vício, estando 

em perfeitas condições para tramitação regular. 

Posto isto, esta Comissão de Justiça e Redação, é pela Constitucionalidade e Aprovação do 

Projeto de Lei n° 029/2021, e sugere aos seus doutos Membros à adoção do seguinte 

parecer: 
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cSio 	 sue Broseghini, em 14 de junho de 2021. 
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OMEN 	ORGES  SIMÕES 

SECRETÁRIO 

PRESIDENTE  

MEMBRO 

FÉLIX TESCH FRANCISCO 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
PARECER N° 24/2021 

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO é pela CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE, 

JURIDICIDADE E BOA TÉCNICA LEGISLATIVA, e quanto ao mérito é pela APROVAÇÃO 

do Projeto de Lei n° 029/2021, de autoria doChefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, 

Sr. Gilmar de Souza Borges, que "INSTITUI E DISCIPLINA A CONCESSÃO, CONTROLE E 

REALIZAÇÃO DE DESPESAS POR SUPRIMENTO DE FUNDOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

VILCIMAR CORREA 

VILCIMAR CORREA 
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